
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 271.684 - SP (2013/0179920-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : JOSÉ JUNIOR FERREIRA RABELO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ JUNIOR FERREIRA RABELO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE USO DE DOCUMENTO 
FALSO. APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA DE RESERVISTA 
FALSIFICADA À AUTORIDADE POLICIAL, POR SER O RÉU 
FORAGIDO DA JUSTIÇA. TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
IMPROCEDÊNCIA. INFRAÇÃO CARACTERIZADA, NOS TERMOS DO 
ART. 304 DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. Portar documento falso para ocultar o fato de ser foragido da Justiça 
não configura a hipótese de autodefesa, consagrada no art. 5.º, inciso LXIII, da 
Constituição da República, mas sim da prática delitiva tipificada no artigo 304 do 
Código Penal. Precedentes.

2. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 271.684 - SP (2013/0179920-7)
  
IMPETRANTE : JOSÉ JUNIOR FERREIRA RABELO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ JUNIOR FERREIRA RABELO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor próprio por 

JOSÉ JUNIOR FERREIRA RABELO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, nos autos da Apelação Criminal n.º 993.05.022.832-0.

Narra o Impetrante/Paciente que foi condenado à pena de 02 (dois) anos e 04 

(quatro) meses de reclusão, pela prática, em tese, do crime de uso de documento falso.

Alega, em síntese, a atipicidade de sua conduta, afirmando que utilizou o 

documento falso para ocultar a condição de foragido da Justiça.

Requer, desse modo, a sua absolvição.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 25/26.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 34/35, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 70/74, opinando pelo não 

conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 271.684 - SP (2013/0179920-7)
  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE USO DE DOCUMENTO 
FALSO. APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA DE RESERVISTA 
FALSIFICADA À AUTORIDADE POLICIAL, POR SER O RÉU 
FORAGIDO DA JUSTIÇA. TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
IMPROCEDÊNCIA. INFRAÇÃO CARACTERIZADA, NOS TERMOS DO 
ART. 304 DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. Portar documento falso para ocultar o fato de ser foragido da Justiça 
não configura a hipótese de autodefesa, consagrada no art. 5.º, inciso LXIII, da 
Constituição da República, mas sim da prática delitiva tipificada no artigo 304 do 
Código Penal. Precedentes.

2. Ordem de habeas corpus denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

O Paciente foi denunciado pelo crime de uso de documento falso, previsto no art. 

304 do Estatuto Repressivo, porque "fez uso do Certificado de Dispensa de Incorporação 

(Carteira de Reservista) em nome de Isac Berenguer da Silva, constando do documento 

adulterado a fotografia do acusado, a qual substituía a original. Agindo assim, o acusado 

atribuiu a si próprio a identidade de terceiro, pois era foragido da Justiça e estava sendo 

procurado pela polícia." (Fl. 45)

Ora, ainda que se admita que o documento era utilizado para ocultar o fato de ser 

o Réu foragido da Justiça, tal circunstância não torna sua conduta atípica, pois extrapola o direito 

constitucional de não se auto-incriminar.

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, para a 

configuração do crime de uso de documento falso, basta que o Acusado faça uso espontâneo do 

documento falsificado, o que se verificou na hipótese em apreço.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. INTUITO DE OCULTAR PASSADO 
CRIMINOSO E CONDIÇÃO DE FORAGIDO DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO. PRINCÍPIO DA AUTODEFESA. INAPLICABILIDADE. 
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INAPTIDÃO DO DOCUMENTO PARA LESAR O BEM JURÍDICO 
TUTELADO. PROFUNDO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. NEGATIVA À SUBSTITUIÇÃO DA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE EVIDENTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O intuito de ocultar antecedentes criminais ou de esconder da 
autoridade policial a condição de foragido não encontra amparo no 
princípio constitucional da autodefesa, que abrange tão somente o direito de 
mentir ou omitir sobre os fatos que são imputados à pessoa, nada 
relacionados com a sua identificação. Mesmo que essa tenha sido a intenção 
do réu, a falsificação de documento público não se compatibiliza com o 
exercício da ampla defesa. Não há falar, sob esse enfoque, em atipicidade 
da conduta ilícita.

2. A questão referente à aptidão do documento falsificado para 
lesar o bem jurídico tutelado foi solucionada com base em laudo pericial e 
em prova testemunhal constante dos autos. Para se chegar à conclusão 
diversa da exposta pelas instâncias ordinárias, seria imprescindível o 
reexame do conjunto fático-probatório que permeia a lide, procedimento 
que não se coaduna com a via do habeas corpus.

3. Existência de fundamentação idônea para negar a substituição 
da pena privativa de liberdade de 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão por 
restritiva de direitos. Apesar de o § 3º do art. 44 do Código Penal autorizar 
a aplicação da substituição a reincidente, o paciente conta com 
circunstância judicial desfavorável - maus antecedentes criminais - e foi 
flagrado exatamente quando foragido do sistema prisional. Diante de tais 
particularidades, correta a conclusão de que a mencionada substituição não 
se apresenta suficiente para a reprovação penal.

4. À falta de constrangimento ilegal, habeas corpus não conhecido." 
(HC 205.292/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 
14/12/2012; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO FALSO - ART. 304 
DO CÓDIGO PENAL. NÃO-APRESENTAÇÃO AOS AGENTES POLICIAIS. 
INCURSÃO NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUTODEFESA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. QUESTÃO 
PREJUDICADA. ORDEM DENEGADA.

1. A apresentação, ou não, de documentos falsos aos agentes 
policiais é circunstância que não pode ser revista, pois demanda incursão 
no acervo fático-probatório dos autos, medida inviável em sede de habeas 
corpus.

2. A utilização de documento falso para escamotear a condição de 
foragido, não descaracteriza o delito de uso de documento falso - art. 304 do 
CP. Inaplicável nestas circunstâncias a tese de autodefesa cuja utilização 
restringe-se ao delito previsto no art. 307 do Código Penal. Precedentes do 
STF.

3. Incompetência da Justiça Federal. Questão prejudicada.
4. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada." 

(HC 205.666/SP, 6.ª Turma, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), DJe de 08/09/2011; sem 
grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS 
E USO DE DOCUMENTO FALSO. EXERCÍCIO DE AUTODEFESA. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE 
OBRIGATÓRIA. CONCURSO ENTRE REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Portar documento falso para ocultar o fato de ser foragido da 
Justiça não configura a hipótese de autodefesa, consagrada no art. 5.º, 
inciso LXIII, da Constituição Federal, mas sim da prática delitiva tipificada 
no artigo 304 do Código Penal.

2. Se a sentença e o acórdão utilizaram-se da confissão espontânea 
do acusado para corroborar o acervo provatório e concluir pela sua 
condenação, é obrigatória a atenuação da pena (art. 65, inciso III, alínea d, 
do Código Penal).

3. A reincidência, nos termos do art. 67 do Código Penal, é 
circunstância preponderante, que prevalece sobre a confissão espontânea 
no momento da fixação da reprimenda.

4. Ordem parcialmente concedida para, mantida a condenação do 
Paciente, reformar a sentença de primeiro grau e o acórdão impugnados, no 
tocante à dosimetria da pena, nos termos explicitados." (HC 155.415/MS, 5.ª 
Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 17/12/2010; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 304 
DO CPB). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. APRESENTAÇÃO POR EXIGÊNCIA DA AUTORIDADE 
POLICIAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM.  ORDEM DENEGADA.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
irrelevante, para a caracterização do crime de uso de documento falso, que 
o agente use o documento por exigência da autoridade policial.

2. A versão apresentada pelo paciente, de que o documento foi 
encontrado durante revista pessoal restou isolada nos autos, segundo 
afirmou o acórdão a quo. À mingua de qualquer evidência nesse sentido, 
mostra-se inviável a tentativa de comprovar a tese em HC, que, dado o seu 
rito célere e cognição sumária, exige prova pré-constituída do direito 
alegado.

3. Parecer do MPF pela denegação da ordem.
4. Ordem denegada." (HC 144.733/SP, 5.ª Turma, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 22/02/2010; sem grifos no 
original.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0179920-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 271.684 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  638672  993050228320

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSÉ JUNIOR FERREIRA RABELO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSÉ JUNIOR FERREIRA RABELO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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